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 Direção-Geral de Energia e Geologia

Aviso n.º 4929/2012
Faz -se público, nos termos e para efeitos do n.º 1 do artigo 6.º 

do Decreto -Lei n.º 88/90, de 16 de março e do n.º 1 do artigo 1.º 
do Decreto -Lei n.º 181/70, de 28 de abril, que MedGold Resources 
Ltd, requereu a atribuição de direitos de prospeção e pesquisa de 
depósitos minerais de ouro e metais comuns, numa área “Três Mi-
nas”, localizada nos concelhos de Vila pouca de Aguiar e Murça, 
distrito de Vila Real, delimitada pela poligonal cujos vértices se 
indicam seguidamente, em coordenadas Hayford -Gauss, DATUM 73, 
(Melriça):

Área total do pedido: 93,979 km2 

Vértice Meridiana (m) Perpendicular (m)

A . . . . . . . . . . . . . . . . 46 421,19 208 448,53
B . . . . . . . . . . . . . . . . 57 199,80 201 451,30
C . . . . . . . . . . . . . . . . 57 636,10 200 112,50
D . . . . . . . . . . . . . . . . 50 022,38 200 261,10
E  . . . . . . . . . . . . . . . . 50 245,22 202 563,80
F  . . . . . . . . . . . . . . . . 39 994,53 202 823,70
G . . . . . . . . . . . . . . . . 40 003,81 198 766,20
H . . . . . . . . . . . . . . . . 37 060,45 198 738,30
I . . . . . . . . . . . . . . . . . 37 060,45 203 158,00
J . . . . . . . . . . . . . . . . . 39 177,45 208 543,30
K . . . . . . . . . . . . . . . . 44 971,31 206 092,10

 Convidam -se todos os interessados a apresentar reclamações, ou a 
manifestarem preferência, nos termos do n.º 4 do artigo 13.º do Decreto-

 Aviso n.º 4930/2012
Faz -se público, nos termos e para efeitos do n.º 1 do artigo 6.º do 

Decreto -Lei n.º 88/90, de 16 de março e do n.º 1 do artigo 1.º do Decreto-
-Lei n.º 181/70, de 28 de abril, que MedGold Resources Ltd, requereu a 
atribuição de direitos de prospeção e pesquisa de depósitos minerais de 
ouro e metais comuns, numa área “Lagares”, localizada nos concelhos de 
Penafiel, Valongo e Paredes, distrito do Porto, delimitada pela poligonal 
cujos vértices se indicam seguidamente, em coordenadas Hayford -Gauss, 
DATUM 73, (Melriça):

Área total do pedido: 79,431682 km2 

Vértice Meridiana (m) Perpendicular (m)

1. . . . . . . . . . . . . . . . . – 22 400 171 800
2. . . . . . . . . . . . . . . . . – 14 400 159 000
3. . . . . . . . . . . . . . . . . – 17 480 156 440
4. . . . . . . . . . . . . . . . . – 21 001 159 668
5. . . . . . . . . . . . . . . . . – 26 978 168 070

-Lei n.º 90/90, de 16 de março, por escrito com o devido fundamento, 
no prazo de 30 dias a contar da data da publicação do presente Aviso 
no Diário da República.

O pedido está patente para consulta, dentro das horas de expediente, na 
Direção de Serviços de Minas e Pedreiras da Direção -Geral de Energia 
e Geologia, sita na Avª 5 de Outubro, 87 -5.ºAndar, 1069 -039 Lisboa, 
entidade para quem devem ser remetidas as reclamações. O presente 
aviso e planta de localização estão também disponíveis na página ele-
trónica desta Direção -Geral.

9 de fevereiro de 2012. — O Subdiretor -Geral Carlos A.A.Caxaria.
305882661 
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 MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DO EMPREGO
E DA AGRICULTURA, DO MAR, DO AMBIENTE

E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Gabinetes dos Secretários de Estado da Energia
e do Ambiente e do Ordenamento do Território

Despacho n.º 4609/2012
Considerando o pedido formulado pela HIDROERG — Projetos 

Energéticos, L.da, sociedade comercial com o número de pessoa cole-
tiva 502166886, e a resolução de expropriar deliberada pelo respetivo 
conselho de gerência, na qual aprova a planta parcelar e o mapa de 
expropriação da parcela necessária à construção e implantação de 
infraestruturas hidráulicas e de captação de água (captação secun-
dária I, canal, açude e albufeira) do empreendimento hidroelétrico 
de Ruivães, no rio Saltadouro, na bacia hidrográfica do Cávado, que 
se destina à produção de eletricidade de fonte renovável, em central 
hidroelétrica;

Considerando que a referida sociedade é concessionária e licenciada 
por contrato de concessão de utilização de recursos hídricos, celebrado 
com a Administração da Região Hidrográfica do Norte, I. P. (ARH -N), 
em 16 de setembro de 2009;

Considerando que o projeto em causa mereceu declaração de inci-
dências ambientais favorável, que foi emitida em 20 de fevereiro 2006 
pela ARH -N;

Considerando que o projeto da referida subestação foi aprovado 
pela Direção -Geral de Energia, que atribuiu a respetiva autorização de 
instalação/licença de estabelecimento em 2 de maio de 2007, ao abrigo 

do Decreto -Lei n.º 189/88, de 27 de maio, republicado pelo artigo 7.º 
do Decreto -Lei n.º 168/99, de 18 de maio;

Considerando o interesse e utilidade públicos da obra e a necessidade 
de assegurar a sua execução célere e eficaz, de molde a cumprir a pro-
gramação da construção, montagem e teste estabelecidos no contrato 
de concessão, onde se prevê a conclusão da construção até final de 
março de 2012;

Considerando ainda que a entrada em operação do referido empreen-
dimento e a central hídrica terão implicações positivas na diversificação 
do mix energético e na fatura energética, bem como na qualidade e 
segurança do abastecimento de eletricidade;

Assim:
1 — Ao abrigo do disposto no artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 189/88, 

de 27 de maio, republicado pelo artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 168/99, de 
18 de maio, e no n.º 1 do artigo 13.º e n.º 1 do artigo 14.º, na alínea a) 
do n.º 1 do artigo 15.º e nos n.os 1 e 2 e artigo 17.º, todos do Código 
das Expropriações, é declarada a utilidade pública, atribuído caráter 
de urgência e autorizada a posse administrativa da parcela necessária 
à implantação das infraestruturas hidráulicas e de captação de água 
do empreendimento hidroelétrico de Ruivães, no rio Saltadouro, no 
concelho de Vieira do Minho, identificada no mapa e planta anexos 
ao presente despacho e que dele fazem parte integrante, contendo os 
elementos constantes da inscrição matricial e os nomes dos respetivos 
titulares, a qual se insere em zona classificada como espaço florestal 
integrado na reserva ecológica nacional, com aptidão florestal e silvo-
pastoril, tendo o interesse público do empreendimento hidroelétrico 
para efeitos de ocupação da REN sido previamente reconhecido por 
despacho conjunto de 31 de maio de 2006 do Ministro da Economia 
e Inovação e do Secretário de Estado do Ordenamento do Território 
e das Cidades, nos termos do artigo 16.º da Portaria n.º 295/2002, de 
19 de março.

2 — É ainda declarada a afetação, para efeitos do disposto no artigo 7.º 
do Decreto -Lei n.º 280/2007, de 7 de agosto, e no n.º 2 do artigo 4.º do 
Decreto -Lei n.º 189/88, de 27 de maio, republicado pelo artigo 7.º do 
Decreto -Lei n.º 168/99, de 18 de maio, da referida parcela de terreno 
expropriada ao interesse e utilidade públicos do aproveitamento hidro-
elétrico de Ruivães, incluindo a produção de eletricidade, passando a 
integrar o domínio público hídrico do Estado, sob administração da 
Administração da Região Hidrográfica do Norte, I. P., que cederá a sua 
utilização ao requerente da expropriação.

3 — Os encargos com a expropriação em causa serão suportados pela 
HIDROERG — Projetos Energéticos, L.da

20 de março de 2012. — O Secretário de Estado da Energia, Artur 
Álvaro Laureano Homem da Trindade. — O Secretário de Estado do 
Ambiente e do Ordenamento do Território, Pedro Afonso de Paulo. 

 Quadro com os dados de identificação da parcela a expropriar e do prédio onde se insere 

Proprietário

Prédio Parcela a expropriar (1)

Artigo
Matricial

Descrição
Predial Confrontações Área

(m2) Confrontações Área
(m2)

Hermenegildo Mota Pereira de 
Campos

Maria Teresa Pereira de Araújo 
Mota de Campos

2177
Ruivães

1535
Ruivães

Norte: c/ ribeiro
Nascente: c/ Aníbal Maria Esteves
Sul: c/ Aurora da Conceição Dias 

Duarte
Poente: c/ ribeiro

6 000 Norte: c/ rio Saltadouro (ribeiro)
Nascente: c/ Herdeiros de José Pa-

trocínio Esteves
Sul: c/ Hermenegildo Mota Pereira 

de Campos e Maria Teresa Pereira 
de Araújo Mota de Campos

Poente: c/ ribeira de Chedos (ribeiro)

3 155 (2)

(1) A parcela a expropriar localiza-se na extrema norte do prédio.
(2) Inclui 67 m2 de moinho e construções (ruínas).

 Quadro com indicação dos proprietários e da área da parcela a expropriar 

Proprietário Área a expropriar
(m2)

Hermenegildo Mota Pereira de Campos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 155Maria Teresa Pereira de Araújo Mota de Campos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

 Convidam -se todos os interessados a apresentar reclamações, ou a 
manifestarem preferência, nos termos do n.º 4 do artigo 13.º do Decreto-
-Lei n.º 90/90, de 16 de março, por escrito com o devido fundamento, 
no prazo de 30 dias a contar da data da publicação do presente Aviso 
no Diário da República.

O pedido está patente para consulta, dentro das horas de expediente, na 
Direção de Serviços de Minas e Pedreiras da Direção -Geral de Energia 
e Geologia, sita na Avª 5 de Outubro, 87 -5.ºAndar, 1069 -039 Lisboa, 
entidade para quem devem ser remetidas as reclamações. O presente 
aviso e planta de localização estão também disponíveis na página ele-
trónica desta Direção -Geral.

9 de fevereiro de 2012. — O Subdiretor -Geral, Carlos A. A. Caxaria.
305882507 




